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Lesdo corporal - Art. 129, & 9°, do Cddigo
Penal - Violéncia doméstica e familiar contra a
mulher - Ex-amasia - Nexo entre a agressao e
a relacéo intima de afeto - Lei Maria da Penha
- Aplicabilidade - Representacao da ofendida -

Retratacao - Inexisténcia - Audiéncia prevista no
art. 16 da Lei 11.340/06 - Auséncia - Nulidade -
N&o ocorréncia - Autoria e materialidade - Prova
- Declaragao da vitima - Relevancia -
Condenacéo - Pena-base - Fixagao
Ementa: Apelacéo criminal. LesGo corporal (violéncia
doméstica). Preliminares rejeitadas. Palavra da vitima

assume especial relevo. Autoria e materialidade
demonstradas.

- A Lei 11.340/06 buscou proteger ndo sé a vitima que
coabita com o agressor, mas também aquela que, no



passado, ja tenha convivido no mesmo domicilio, contanto
que haja nexo entre a agress@o e a relacéo intima de afeto
que jé existiu entre os dois.

- A audiéncia prevista no art. 16 da Lei 11.340/06 s6 exis-
tird quando a vitima manifestar o desejo de se retratar da
representacdo.

- Em delitos praticados em émbito doméstico, a palavra
da vitima tem especial relevancia para o deslinde do feito.

- Néo hé como atender ao pedido de absolvicéo formu-
lado pela defesa, uma vez que a prova produzida pelo
Representante do Ministério PUblico é coerente e foi produ-
zida com a observancia do contraditério.

- A fixacdo da pena-base acima do minimo legal deve
estar apoiada em elementos concretos que permitam a
valoracdo negativa, de, ao menos, alguma das circuns-
téncias judiciais previstas no art. 59 do Cédigo Penal.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0515.07.028673-4/001
- Comarca de Piumhi - Apelante: Rodrigo Ademilson
Ribeiro - Apelado: Ministério Pdblico do Estado de Minas
Gerais - Relator: DES. REINALDO PORTANOVA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1¢ Cadmara Criminal
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob
a Presidéncia do Desembargador Silas Vieira, incorpo-
rando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NAO PROVER O RECURSO, COM
MODIFICACOES DE OFICIO.

Belo Horizonte, 29 de novembro de 2011. -
Reinaldo Portanova - Relator.

Notas taquigréficas

DES. REINALDO PORTANOVA - Trata-se de recurso
de apelacéo interposto pela defesa de Rodrigo Ademilson
Ribeiro & sentenca de f. 122/126, que julgou procedentes
os pedidos contidos na dendncia, condenando o réu -
como incurso nas sancdes do art. 129, § 9°, do Cédigo
Penal - a uma pena de 2 (dois) anos e 3 (trés) més de
detencdo.

Rodrigo Ademilson Ribeiro, estivador (carre-
gador), nascido em 6.4.1976, foi denunciado, pois, em
29.9.2007, agrediu sua ex-amésia Eloina Felipe Rosa,
batendo com a cabeca dela na parede, o que causou um
ferimento, e ainda lhe dando tapas no rosto, causando
as lesdes descritas no exame de corpo de delito inserido
nas f. 08.

Em suas razdes recursais de f. 133/138, a defesa
suscita preliminar de nulidade - auséncia de represen-
tacdo da vitima, bem como pela ndo designacao da audi-
éncia prevista no art. 16 da Lei 11.340/06.

No mérito, pugnou pela absolvico do réu, ao
fundamento de que ndo hd provas aptas a servirem de
fundamentacéo a uma deciséo condenatéria.

O recurso foi contra-arrazoado nas f. 140/142,
tendo o Representante do Ministério Publico pugnado
pela manutencéo da decisdo objeto do presente recurso
de apelacéo.

O Procurador de Justica opinou pelo conheci-
mento do recurso. No mérito, para dar-lhe parcial provi-
mento, apenas para adequar a pena-base as disposicoes
contidas no art. 59 do Cédigo Penal (f. 153/159).

Em sintese, é o relatério. Decido.

Satisfeitos os pressupostos de admissibilidade, espe-
cialmente a tempestividade, recebo o recurso.

Antes de examinar o mérito recursal, analisarei as
preliminares de nulidade suscitadas pela defesa.

Preliminares.

Nulidade do feito, por nédo se tratar de violéncia
doméstica.

Afirma a Defensora que a situac@o retratada nos
autos ndo se enquadraria no conceito de violéncia
doméstica, o que impediria a aplicacdo do art. 129, § 9°,
do Cédigo Penal.

Ocorre que razdo néo lhe assiste, uma vez que a Lei
11.340/06 buscou proteger ndo sé a vitima que coabita
com o agressor, mas também aquela que, no passado,
id@ tenha convivido no mesmo domicilio, contanto que
haja nexo entre a agressdo e a relacdo intima de afeto
que & existiu entre os dois (CC 102832/MG, de rela-
toria do Ministro Napoledo Nunes Maia Filho, julgado
em 25.3.2009).

Com relacdo & oauséncia de representacéo, a
defesa deveria ter realizado uma andlise mais cuidadosa
dos autos, uma vez que a vitima, quando da sua oitiva
perante a Autoridade Policial, manifestou expressamente
o desejo de representar:

[...] que, em cumprimento ao artigo 11 da Lei 11.340/06,
perguntado a ofendida se deseja representar contra o
agressor, manifesta-se no sentido de representar, sendo seu
desejo ver seu ex-amdsio Rodrigo Adenilson Ribeiro proces-
sado na forma da lei e que seja instaurado o competente
inquérito policial, que apés seja remetido & Justica para julga-
mento final (f. 11).

Importante salientar que a referida representacao
prescinde de qualquer rigorismo formal, sendo o termo
através do qual a vitima manifesta seu interesse em dar
inicio & agdo penal.

Logo, rejeito a preliminar.

Nulidade do feito pela auséncia da audiéncia
prevista no art. 16 da Lei 11.340/06.

Em suas razées recursais, alega a defesa que o
feito padece de nulidade, ante a auséncia da audiéncia
disposta no art. 16 da Lei 11.340/06.

Ocorre que razdo lhe nd@o assiste, uma vez que esta
audiéncia sé existird quando a vitima manifestar o desejo
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de se retratar da representacdo, o que em momento
algum restou evidenciado nos autos.
Veja-se o teor do referido artigo:

Art. 16. Nas acées penais publicas condicionadas & represen-
tagdo da ofendida de que trata esta Lei, sé serd admitida a
renUncia & representacdo perante o juiz, em audiéncia espe-
cialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento
da dendncia e ouvido o Ministério Piblico.

s

Em outras palavras, ndo é necessario que o juiz
de primeiro grau designe audiéncia, antes de receber
a dendncia, em todos os casos de acdo penal publica
condicionada, para que a vitima ratifique ou renuncie &
representacdo, mas apenas quando a vitima manifeste de
alguma forma o desejo de se retratar da representacéo, o
que ndo é o caso dos autos.

Assim, rejeito a preliminar de nulidade.

Mérito.

Com a interposicdo do presente recurso de
apelacéo, pretende a defesa a reforma da deciséo, ante
a auséncia de provas aptas a sustentarem uma decis@o
condenatéria.

Analisando detidamente as razées recursais e corre-
lacionando-as com a situacdo retratada nos autos e as
provas colacionadas, pude verificar que a decisGo sob
andlise merece ser parcialmente modificada. Sendo,
vejamos.

O apelante foi denunciado, pois, em 29.9.2007,
agrediu sua ex-amdsia, batendo com a cabeca dela na
parede, o que causou um ferimento, e ainda lhe dando
tapas no rosto.

A materialidade do delito restou evidenciada pelo
termo de representacdo (f. 11), boletim de ocorréncia
(f. 06/07), auto de exame de corpo de delito (f. 08), bem
como pela prova testemunhal.

Registro que o exame de corpo de delito obedeceu
as disposicoes contidas nos arts. 158 e seguintes do
Cédigo de Processo Penal, sendo, portanto, licita sua utili-
zac@o como prova da materialidade do delito.

A andlise atenta dos autos aponta a autoria dos fatos
imputados ao réu Rodrigo Ademilson Ribeiro, quanto &
figura delituosa do art. 129, § 9°, do Cédigo Penal, uma
vez que a prova testemunhal é clara em apontar aquele
como autor das lesdes corporais.

[...] que, se assustou com a presenca de Rodrigo, se levan-
tando rapidamente e segurou na méo dele, tomando o tijolo
dele, no que ele lhe segurou pelo cabelo e comecou a bater
sua cabeca contra a parede, provocando um ferimento, que
foi necessdrio suturar com cinco pontos; que, comecou a
gritar, tendo Rodrigo Ihe tampado sua boca, e lhe mandou se
calar, Ihe dando tapas no rosto e que ficasse calada, sendo
lhe mataria; que, Rodrigo ficou lhe vigiando para néo sair de
casa e lhe mandou que fizesse seus filhos se calarem, sendo
iria matar todo mundo; que, Rodrigo chegou procedendo
de tal forma por volta das 04:00 horas e somente saiu de
sua casa por volta de 06.30 horas, ficando neste periodo
lhe ameacando de morte e seus filhos, colocando a faca no
rumo de seu corpo e lhe mandava ficar calada; que Rodrigo,
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quando estava indo embora, falou para néo acionar a Policia,
pois, se fosse preso, iria lhe matar quando saisse da cadeia
(Eloina Felipe Rosa, nas f. 10/11).

[...] Rodrigo foi até o quarto de Eloina e passou a agredi-la
com socos e bater com a cabeca dela na parede; que Rodrigo
ficou no quarto de Eloina desde o momento em que chegou
as 04:00 horas da madrugada até por volta de 06.00 horas,
sempre a agredindo com tapas e fazendo ameacas contra
ela, a acusando de o ter traido enquanto estavam juntos,
dizendo que iria matd-la na frente dos filhos [...]. (Geovane
Ramalho da Fonseca, nas . 12/13).

O réu limitou-se a fazer afirmacées dissociadas de
lastro probatério, ndo trazendo aos autos provas capazes
de demonstrar que ndo teve qualquer participacdo nos
crimes narrados na dendncia. (Lastros probatérios séo os
meios ou elementos que contribuem para a formacéo da
convicg@o do juiz a respeito da existéncia de determinados
fatos. In NEVES, Daniel Amorim Assumpcdo. Manual de
direito processual civil. Sao Paulo: Editora Método, 2009,
p. 352.)

Assim sendo, ndo h& como atender ao pedido
de absolvicdo formulado pela defesa, uma vez que
a prova produzida pelo Representante do Ministério
Publico é coerente e foi produzida com a observéncia do
contraditério.

Conforme bem ressaltado pelo Procurador de
Justica, no caso dos autos, a fixacdo da pena-base acima
do minimo legal ndo atende ao disposto no art. 59 do
Cédigo Penal.

O réu é penalmente imputével e agiu livre de influ-
éncias que pudessem alterar sua potencial capacidade de
conhecer a ilicitude de sua agdo e de determinar-se de
acordo com ela. A reprovabilidade da conduta se manteve
dentro dos limites insitos ao crime de lesé@o corporal.

E possuidor de maus antecedentes, conso-
ante cerfiddo de antecedentes criminais inserida nas
. 104/106.

Com relacdo & conduta social e personalidade, ndo
existem nos autos elementos para aferi-las.

O motivo do delito consiste no fato de a ex-amasia
do autor estar morando em uma casa onde coabita um
homem. Ou seja, o crime foi motivado por citmes.

As circunsténcias do delito sdo desfavordveis, uma
vez que o crime foi cometido de madrugada e a vitima foi
mantida em poder do réu por mais de uma hora.

O comportamento da vitima nada contribuiu para
a pratica do delito.

Assim, atento s circunsténcias judiciais analisadas
e por serem as mesmas desfavordveis ao réu, fixo-lhe a
pena-base em 10 (dez) meses de detencdo.

Inexistem agravantes e atenuantes.

Logo, ante a auséncia de causas de aumento e de
diminuicéo de pena, torno a pena definitiva em 10 (dez)
meses de detencdo.



O regime inicial de cumprimento da pena deverd
ser o semiaberto, nos termos do art. 33, caput e § 2°,
alinea b, do CP

Ante o exposto e por tudo o mais que dos autos
consta, nego provimento ao recurso de apelagdo, mas,
de oficio, reduzo a pena privativa de liberdade para 10
(dez) meses de detencdéo, bem como fixo o semiaberto
como o regime inicial do cumprimento da penal.

Custas, na forma da lei.

Este é o meu voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES SILAS VIEIRA e ALBERTO DEODATO
NETO.

Sémula - NAO PROVIDO O RECURSO, COM
MODIFICACOES DE OFICIO.
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